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LEI COMPLEMENTAR Nº 1.089

DE 02 DE JANEIRO DE 2020
(Projeto de Lei Complementar nº 112/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
DISPÕE SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA, NO ÂMBITO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS – IPREVSANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 18 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.089
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica estruturada da Carreira Previdenciária, no âmbito do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS, composta dos cargos efetivos constantes do Anexo II, da Lei Complementar Municipal nº 592, de 28 de dezembro de 2006.

Parágrafo único. O Anexo II da Lei Complementar Municipal nº 592, de 28 de junho de 2006, passa a vigorar na forma do Anexo I desta lei complementar.
CAPÍTULO II

DOS CARGOS, CARREIRA, ATRIBUIÇÕES, FORMA DE REMUNERAÇÃO E JORNADA

Seção I

Do Quadro de Cargos
Art. 2º Os cargos de provimento efetivo, mediante aprovação em concurso público, do Quadro de Cargos Efetivos do IPREVSANTOS são os abaixo descritos, sendo discriminados nesta lei complementar suas denominações completas, quantidade, referência de vencimento e requisitos de provimento.
I – Analista Previdenciário:
a) 05 (cinco) cargos de Perfil Generalista;
b) 02 (dois) cargos de Perfil Contábil;
c) 01 (um) cargo de Perfil de Investimentos;
II – Agente Previdenciário:
a) 16 (dezesseis) cargos de Agente Previdenciário;
III – Procurador Autárquico:
a) 02 (dois) cargos de Procurador Autárquico.
Art. 3º Os cargos da Carreira Previdenciária de que trata esta lei complementar serão providos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com o grau de escolaridade necessário, e o ingresso dar-se-á sempre na Categoria I, do Nível I, correspondente ao cargo.

Art. 4º São exigências para a posse nos cargos da Carreira Previdenciária, sem prejuízo das demais disposições legais concernentes à matéria:
I – ter sido aprovado e classificado em concurso público;
II – ter concluído curso de graduação e possuir habilitação legal específica, se for o caso, conforme definido nesta lei complementar e no regulamento do concurso;
III – comprovação de idoneidade e conduta ilibada, na forma do regulamento do concurso;
IV – realização de exame médico para avaliação da aptidão física e mental para o cargo, na forma do regulamento do concurso e da legislação em vigor.

§1º Será exigida comprovação de escolaridade de nível superior para o cargo de Analista Previdenciário – Perfil Generalista, nas seguintes áreas de conhecimento: Administração de Empresas; Administração em Análises de Sistemas; Administração em Recursos Humanos; Administração Pública; Arquivologia; Biblioteconomia e Documentação; Ciências Atuariais; Ciências Contábeis; Ciências Econômicas; Ciências Jurídicas; Ciências Sociais, Ciências da Computação; Comércio Exterior; Comunicação Social; Comunicação Visual; Diplomacia; Filosofia; Geografia; História; Matemática; Letras; Linguística; Psicologia; Jornalismo; Marketing; Pedagogia; Publicidade e Propaganda; Relações Internacionais; Relações Públicas; Secretariado; Serviço Social; Engenharia, Gestão Pública, Gestão de Qualidade, Processos Gerenciais, Gestão Financeira; Desenvolvimento Educacional e Social, Recursos Humanos, Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Processamento de Dados; Gestão da Tecnologia da Informação; Gestão de Telecomunicações; Segurança da Informação; e Telemática.

§2º Será exigida comprovação de escolaridade de nível superior em Ciências Contábeis e inscrição no respectivo conselho de classe profissional para o cargo de Analista Previdenciário – Perfil Contábil.

§3º Será exigida comprovação de escolaridade de nível superior em Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciências Atuariais, Administração, ou Gestão Financeira, e inscrição no respectivo conselho de classe profissional, para o cargo de Analista Previdenciário – Perfil de Investimentos.

§4º Será exigida comprovação de escolaridade de nível superior em Direito, inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e comprovada experiência profissional jurídica de, no mínimo, 02 (dois) anos para o cargo de Procurador Autárquico.

§5º O concurso público para provimento dos cargos de Analista Previdenciário poderá ser realizado por perfil, na forma estabelecida nesta lei complementar, de acordo com as necessidades do IPREVSANTOS.

§6º Será exigida comprovação de escolaridade de nível médio para o cargo de Agente Previdenciário.

§7º Poderão ser realizados cursos de formação como etapa classificatória e/ou eliminatória dos concursos públicos para provimento dos cargos de Analista Previdenciário e de Agente Previdenciário.
Seção II

Das Atribuições
Art. 5º São atribuições comuns a todos os cargos de Analista Previdenciário:
I – instruir, analisar, calcular, revisar, cadastrar e acompanhar processos previdenciários de concessão, pagamento, manutenção, revisão e extinção de benefícios previdenciários;
II – planejar, implantar, avaliar, atender, orientar e capacitar sobre as ações voltadas ao atendimento, orientação e informação aos segurados ativos, inativos e pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;
III – propor, implantar, executar e avaliar políticas públicas e ações voltadas para o aprimoramento e sustentabilidade financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;
IV – desenvolver, implantar, executar e avaliar sistemas, processos e métodos de gestão nas áreas de atendimento ao público, concessão e auditoria de benefícios previdenciários, administração de materiais e compras, informação e tecnologia da informação, gestão de pessoas, desenvolvimento organizacional, patrimônio e afins, no âmbito do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS;
V – formular, implantar, executar e avaliar as atividades especializadas de alta complexidade de planejamento, orçamento, finanças, controles internos, auditoria, gestão, assistência técnica, administração e logística, relativas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, fazendo uso de equipamentos e recursos disponíveis para a sua consecução;
VI – desenvolver, acompanhar, executar e avaliar a execução do orçamento do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, bem como a elaboração de sua programação financeira, gerenciamento dos ativos e passivos, gestão de riscos e exercício do controle de suas contas bancárias, administração de seus haveres financeiros e mobiliários, gestão patrimonial e outras atividades autorizadas pela legislação;
VII – executar as tarefas de natureza acessória e complementar, em apoio às atividades de consultoria e assessoramento, bem como de acompanhamento e operacionalização dos expedientes relacionados com o atendimento a determinações judiciais e requisições de órgãos e entidades de fiscalização;
VIII – atuar de forma integrada com órgãos e entidades dos Poderes do Município e demais esferas de governo, em assuntos relacionados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, bem como na promoção da transparência e gestão fiscal responsável;
IX – desenvolver outras atividades afins que lhe forem designadas pelos seus superiores.
§1º São atribuições específicas do cargo de Analista Previdenciário – Perfil Contábil: 
I – planejar e executar o sistema de registro e operações contábeis, atendendo às necessidades administrativas e legais, para possibilitar controle orçamentário, financeiro e patrimonial do IPREVSANTOS;
II – elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos, atendendo às exigências legais;
III – verificar a validade dos documentos integrantes das prestações de contas em regime de adiantamento do IPREVSANTOS.
§2º São atribuições específicas dos Analistas Previdenciários – Perfil de Investimentos: 
I – elaborar proposta da Política Anual de Investimentos;
II – acompanhar e analisar as variações do mercado financeiro visando melhores rendimentos e adequação da carteira de investimentos conforme legislação vigente;
III – analisar e elaborar relatórios técnicos relativos à execução da política de investimentos para tomada de decisões;
IV –  planejar, coordenar e executar atividades relativas ao processo de credenciamento dos gestores, distribuidores e administradores dos fundos de investimentos.
Art. 6º São atribuições dos cargos de Agente Previdenciário:
I – atender, orientar e informar os segurados, beneficiários, dependentes e munícipes de acordo com as diretrizes institucionais;
II – recepcionar, conferir e direcionar documentos para as áreas competentes;
III – exercer atividades internas e externas de suporte técnico e operacional relacionadas à gestão de benefícios previdenciários, recursos humanos, administração de bens de consumo e permanente, informática, contabilidade, administração patrimonial, financeira e orçamentária, bem como outras atividades relacionadas com a autarquia;
IV – desenvolver outras atividades afins que lhe forem designadas pelos seus superiores.

Art. 7º São atribuições dos cargos de Procurador Autárquico:
I – prestar assistência em assuntos de natureza jurídica;
II – representar judicialmente o IPREVSANTOS e extrajudicialmente quando especificamente designado;
III – exercer as funções de consultoria jurídica da Presidência e dos Departamentos do IPREVSANTOS, à critério de seu superior;
IV – opinar previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judiciais e pedidos de extensão de julgados relacionados com a administração do IPREVSANTOS;
V – propor as medidas que julgar necessárias à uniformização da jurisprudência administrativa;
VI – analisar e emitir parecer em processos administrativos de benefícios previdenciários, disciplinares, de contratação e demais matérias correlatas ao desenvolvimento do trabalho do IPREVSANTOS;
VII – estudar e elaborar notas técnicas, recursos administrativos e judiciais e outras medidas de caráter jurídico e administrativo na defesa dos interesses do IPREVSANTOS;
VIII – dar parecer em casos de divergência;
IX – assessorar seu superior imediato, departamentos e Presidência em assuntos inerentes ao controle dos processos administrativos, judiciais e extrajudiciais, no âmbito de sua competência e atuação;
X – propor ações e medidas judiciais de interesse do IPREVSANTOS.
Seção III

Da Remuneração
Art. 8º Os cargos de provimento efetivo do quadro do IPREVSANTOS terão a remuneração composta pelas seguintes parcelas:
I – vencimento base, nos valores indicados no Anexo II desta lei complementar;
                                               II – Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA, de acordo com os critérios constantes desta lei complementar;
III – Adicional de Qualificação – AQ, de acordo com os critérios constantes desta lei complementar.

Art. 9º O vencimento base previsto para os Analistas Previdenciários, Agentes Previdenciários e Procuradores Autárquicos será reajustado pelo índice estabelecido para os servidores municipais da Administração Direta, na forma da legislação vigente.

Art. 10. Fica criada a Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA, a ser concedida aos servidores em efetivo exercício no Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos - IPREVSANTOS, ocupante dos cargos de:
I – Agente Previdenciário;
II – Analista Previdenciário;
III – Procurador Autárquico.

§1º Os servidores das classes elencadas nos incisos deste artigo, no exercício de funções gratificadas, previstos no Anexo I da Lei Complementar nº 592, de 29 de dezembro de 2006, farão jus à Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA, nos termos desta lei complementar.

§2º A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA não será devida aos servidores ocupantes de cargo em comissão.
§3º A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será devida a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que tiver sido concluído o respectivo processo de avaliação, a que se refere o artigo 12 desta lei complementar.

§4º É vedado o pagamento da gratificação de que trata o “caput” deste artigo ao ocupante do cargo de Presidente do IPREVSANTOS.

Art. 11. A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será calculada e paga na seguinte conformidade:
I – Agente Previdenciário: até R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais);
II – Analista Previdenciário: até R$ 1.850,00 (um mil, oitocentos e cinquenta reais);
III – Procurador Autárquico: até R$ 1.850,00 (um mil, oitocentos e cinquenta reais).

Parágrafo único. Os valores previstos neste artigo serão reajustados pelo índice estabelecido para o vencimento base do respectivo cargo.

Art. 12. A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será atribuída com base no resultado das atividades do servidor, aferido mediante processo de avaliação específico, realizado trimestralmente, de acordo com normas e critérios a serem estabelecidos em decreto do Poder Executivo, mediante proposta do Presidente do IPREVSANTOS, aprovada pelo Conselho de Administração.

§1º O valor da Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA corresponderá ao produto dos resultados obtidos no processo de avaliação a que se refere o “caput” deste artigo, observados os limites do artigo 11 desta lei complementar.

§2º Em nenhuma hipótese a Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA se tornará permanente ou se incorporará à remuneração, aposentadoria ou pensões, somente sendo devida ao servidor que passar pelo ciclo de avaliação completo e obtiver pontuação suficiente, nos termos do decreto.

§3º A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária e sobre ela incidirão os descontos legalmente previstos, exceto a contribuição previdenciária.

§4º Por se tratar de gratificação variável, para fins de composição do 13º salário será considerada a média recebida a título de Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA nos últimos 12 meses. 

§5º A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA não poderá ser paga cumulativamente com qualquer outra gratificação de mesma natureza, independentemente de sua denominação ou base de cálculo.

Art. 13. Não fará jus à Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA o servidor remunerado pelo regime de subsídio.

Art. 14. A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será paga mediante comprovada mensuração de resultados, feita por sistema auditável, informatizado e transparente, proporcionalmente ao alcance de metas individuais e institucionais, previamente publicado por ato do Presidente do IPREVSANTOS.

Art. 15. Os servidores da Administração Direta ou de outros órgãos ou entidades, quando cedidos para o IPREVSANTOS, poderão receber a Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA, respeitadas as regras e compatibilidades estabelecidas nesta lei complementar.
§1º Só fará jus ao recebimento da Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA o servidor cedido que tenha cargo compatível ou exerça as atribuições descritas nos artigos 5º, 6º e 7º desta lei complementar, o que será atestado por ato do Presidente do IPREVSANTOS. 

§2º Os servidores de que trata o “caput” deste artigo serão submetidos ao mesmo tipo de avaliação aplicável aos servidores do Quadro Efetivo do IPREVSANTOS.
§3º Aos servidores cedidos a Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será calculada e paga no valor de até R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais).
§4º O valor previsto no parágrafo 3º deste artigo será reajustado sempre na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o vencimento base do cargo originário do servidor.
§5º Nas situações em que o servidor cedido receba qualquer verba por desempenho ou produtividade na origem, caberá a ele a opção entre aquela e a Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA prevista nesta lei complementar, sendo vedado o recebimento cumulativo.

§6º A opção de que trata o parágrafo 5º será comunicada ao órgão de origem do servidor.

Art. 16. Fica vedado o pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA até que sejam processados os resultados do primeiro período de avaliação de desempenho individual e institucional.

Art. 17. A Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA será concedida apenas a partir do ingresso de servidores efetivos nos quadros do IPREVSANTOS.

Art. 18. Fica instituído o Adicional de Qualificação – AQ a ser concedido aos titulares dos cargos do Quadro de Servidores Efetivos do IPREVSANTOS, após homologado o estágio probatório, em retribuição ao atendimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à melhoria do desempenho das atribuições inerentes aos respectivos cargos, nos valores estabelecidos e nas áreas de conhecimento definidas no Anexo III desta lei complementar.

§1º O Adicional de Qualificação – AQ não será cumulativo e nem considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária e sobre ele incidirão os descontos devidos, inclusive, contribuição previdenciária.

§2º O valor do Adicional de Qualificação – AQ que integrará a composição dos proventos de aposentadoria do servidor ou da pensão por morte por ele deixada, respeitará a proporção de um trinta avos a cada ano completo de recebimento e contribuição, contínuo ou intercalado.
§3º O Adicional de Qualificação - AQ não poderá ser pago cumulativamente com qualquer outra vantagem de mesma natureza, independentemente de sua denominação ou base de cálculo.
§4º Os valores do Adicional de Qualificação – AQ serão reajustados na mesma data e pelo mesmo índice estabelecido para o vencimento base do cargo do servidor que a ele fizer jus.

§5º O Adicional de Qualificação será devido ao servidor a partir do primeiro dia do mês subsequente ao deferimento do pedido, que estará condicionado à formalização de requerimento, apresentação do diploma ou do certificado de conclusão de curso de Graduação e Pós-Graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado e entrega da documentação exigida no Anexo III da presente lei complementar.

§6º O requerimento, acompanhado dos documentos comprobatórios, deverá ser entregue pelo servidor ao Setor de Protocolo do IPREVSANTOS, o qual autuará processo administrativo e o encaminhará à Seção de Recursos Humanos (SERHU).
Art. 19. Por se tratar de vantagem pecuniária que visa o aprimoramento e melhoria do desempenho do serviço público prestado no âmbito do IPREVSANTOS, fica vedado o pagamento do Adicional de Qualificação – AQ quando o respectivo título, diploma, especialização ou qualquer tipo de qualificação seja requisito para ingresso no cargo.

Parágrafo único. Inclui-se na vedação de que trata este artigo, os títulos utilizados no certame para o provimento do cargo efetivo.

Art. 20. Somente serão considerados para fins de Adicional de Qualificação os cursos com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas e as instituições de ensinos reconhecidas pelo Ministério da Educação, na forma da legislação vigente.

Parágrafo único. Para fins de concessão do Adicional, consideram-se:
I – diploma de Doutorado, obtido por meio de curso de pós-graduação stricto sensu, compreendendo programa de doutorado e defesa de tese;
II – diploma de Mestrado, obtido por meio de curso de pós-graduação stricto sensu, compreendendo programa de mestrado e defesa de dissertação ou de tese;
III – certificado de Pós-Graduação lato sensu, obtido por meio de cursos oferecidos por instituições de ensino superior ou por entidades especialmente credenciadas, atendidas as exigências estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;
IV – diploma de Curso Superior, obtido por meio de cursos de graduação superior preparatório para uma carreira acadêmica ou profissional, com grau de Bacharel, Licenciado ou Tecnólogo.

Art. 21. Apenas serão considerados para fins da Adicional de Qualificação - AQ os títulos de Graduação, Pós-Graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado em áreas de conhecimento afins às atribuições previstas nos cargos das carreiras de que trata esta lei complementar.

Parágrafo único. Para os fins previstos no “caput” deste artigo, serão válidos os títulos dispostos no Anexo III desta lei complementar.
Seção V

Da Jornada

Art. 22. Os ocupantes dos cargos de Analista Previdenciário, de Agente Previdenciário e de Procurador Autárquico ficam sujeitos à jornada normal de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.
Seção VI

Do Estágio Probatório
Art. 23. O estágio probatório a que se refere o parágrafo 4º do artigo 41 da Constituição Federal, observará o decreto em vigor para os servidores municipais. 
CAPÍTULO III

DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA
Seção I

Do Ingresso na Carreira
Art. 24. Fica criada a Carreira Previdenciária, composta dos cargos de Analista Previdenciário, de Agente Previdenciário e de Procurador Autárquico, estruturada conforme o Anexo II desta lei complementar, constituída por 03 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando, cada um deles, com Categorias, na seguinte conformidade:

Parágrafo único. Os níveis serão compostos da seguinte forma:
I – Nível I: 06 (seis) Categorias;
II – Nível II: 05 (cinco) Categorias;
III – Nível III: 04 (quatro) Categorias.

§ 1º Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e Categorias diversas.

§ 2º Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo Nível. 
Art. 25. O ingresso na Carreira Previdenciária, composta pelo Quadro de Cargos Efetivos do IPREVSANTOS, dependerá de prévia aprovação em concurso público e observará as exigências estabelecidas no Anexo IV desta lei complementar, e dar-se-á na Categoria 1, do Nível I.

Seção II

Da Evolução nas Carreiras
Art. 26. A evolução na Carreira Previdenciária dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção.

Parágrafo único. As avaliações para fins de evolução na carreira sempre terão início após finalizado e homologado o estágio probatório.

Art. 27. Progressão Funcional é a passagem do ocupante de cargo da Carreira Previdenciária da Categoria em que se encontra para a Categoria imediatamente superior, dentro do mesmo Nível da respectiva carreira, em razão da apuração do tempo de efetivo exercício na categoria e resultado da avaliação de desempenho prevista nesta lei complementar, nos moldes estabelecidos no Anexo IV  lei complementar.

Parágrafo único. Para fins de progressão funcional, o ocupante de cargo da Carreira Previdenciária deverá contar com tempo mínimo de 18 (dezoito) meses de efetivo exercício em cada Categoria.

Art. 28. Promoção é a passagem do ocupante de cargo da Carreira Previdenciária da última Categoria de um Nível para a primeira Categoria do Nível imediatamente superior, em razão do tempo mínimo de 18 (dezoito) meses exigidos na Categoria e do resultado das avaliações de desempenho prevista nesta lei complementar, associado à apresentação de títulos, certificados de cursos e atividades, nos moldes estabelecidos nos Anexo IV desta lei complementar.

Parágrafo único. Os títulos utilizados para o recebimento do Adicional de Qualificação não poderão ser considerados para a promoção na carreira.

Art. 29. Os critérios e procedimentos para a Progressão Funcional e a Promoção serão regulamentados por decreto do Poder Executivo, mediante proposta do Presidente do IPREVSANTOS, aprovada pelo Conselho de Administração.

Art. 30. Para fins de Progressão Funcional e Promoção, somente será considerado o tempo de efetivo exercício das funções do cargo efetivo, ressalvados os casos de afastamentos decorrentes de férias, faltas abonadas, licença por acidente de trabalho e licença maternidade, licença paternidade e adoção.

CAPÍTULO IV

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 31. Para fins de evolução funcional, fica instituído o sistema de avaliação de desempenho, que terá por objetivos o aprimoramento dos métodos de gestão, a melhoria da qualidade, a eficiência do serviço público e a valorização do servidor.
Parágrafo único. Competirá ao Departamento de Administração e Finanças a coordenação do sistema de avaliação de desempenho.
Art. 32. Fica instituída a Avaliação de Desempenho Individual (ADI), aos servidores ocupantes dos cargos da Carreira Previdenciária, pertencentes às classes de que trata o artigo 5º, em efetivo exercício nesta Autarquia.
§ 1º A avaliação de que trata este artigo também se aplica aos servidores da Carreira Previdenciária designados para as funções gratificadas e cargos comissionados do IPREVSANTOS.

§ 2º A avaliação de que trata este artigo aplica-se também aos servidores públicos cedidos para o IPREVSANTOS, para fins de pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade – GDA, prevista no artigo 10 desta lei complementar.

§ 3º As normas e padrões a serem utilizados para a avaliação de desempenho individual (ADI) de que trata o “caput” serão definidas em decreto do Poder Executivo, mediante proposta do Presidente do IPREVSANTOS, aprovada pelo Conselho de Administração, contendo, no mínimo, os seguintes critérios de julgamento:
I – assiduidade;
II – pontualidade;
III – produtividade no trabalho;
IV – aproveitamento em programas de capacitação;
V – uso adequado dos equipamentos de serviço;
VI – qualidade de trabalho;
VII – iniciativa;
VIII – administração do tempo;
IX – presteza.

§4º Para fins de avaliação dos servidores, será observado o mínimo de 60% (sessenta por cento) de ponderação para os critérios referidos nos incisos I a V do parágrafo 3º.
§5º Receberá o conceito de desempenho insatisfatório o servidor cuja avaliação total, considerados todos os critérios de julgamento, seja igual ou inferior a cinquenta por cento da pontuação máxima admitida.
Art. 33. O sistema de avaliação de desempenho individual será composto por:
I – avaliação especial de desempenho, utilizada para fins de aquisição da estabilidade no serviço público, nos termos do Decreto n° 5.894, de 11 de julho de 2011;
II – avaliação periódica de desempenho, realizada anualmente, compreendendo o período de 1º de janeiro a 25 de dezembro do exercício avaliado, para fins de evolução funcional;
III – Avaliação periódica de desempenho, realizada trimestralmente, para fins de percepção da Gratificação de Desempenho por Atividade – GDA.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. Integram esta lei complementar os Anexos I, II, III e IV.
Art. 35. O artigo 50 da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. Ficam criados os cargos de provimento efetivo do Quadro Permanente do IPREVSANTOS, que são aqueles constantes do Anexo II desta lei complementar.
Parágrafo único. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores do Quadro de Cargos Efetivos do IPREVSANTOS serão objeto de lei complementar específica.”

Art. 36. Ficam revogados os artigos 50-A e 50-B da Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006.

Art. 37. As despesas decorrentes da presente lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 38. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de janeiro de 2020.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de janeiro de 2020.
MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI                                                              

Chefe do Departamento - em substituição
ANEXO I
(Anexo II à Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006)
QUADRO DE CARGOS EFETIVOS DO IPREVSANTOS

	Nomenclatura dos cargos
	
	Total de cargos

	Analista Previdenciário
	Perfil Generalista (5)
	8

	
	Perfil Contábil (2)
	

	
	Perfil de Investimentos (1)
	

	Agente Previdenciário
	
	16

	Procurador Autárquico
	
	2


ANEXO II
TABELAS DE VENCIMENTOS

TABELA A - Analista Previdenciário – AP
	Nível
	Referência
	Valor do Salário Base
	
	

	Nível I
	AP-1
	R$ 5.200,00

	
	AP-2
	R$ 5.460,00

	
	AP-3
	R$ 5.733,00

	
	AP-4
	R$ 6.019,65

	
	AP-5
	R$ 6.320,63

	
	AP-6
	R$ 6.636,66

	Nível II
	AP-7
	R$ 7.300,33

	
	AP-8
	R$ 7.665,35

	
	AP-9
	R$ 8.048,61

	
	AP-10
	R$ 8.451,05

	
	AP-11
	R$ 8.873,60

	Nível III
	AP-12
	R$ 9.760,96

	
	AP-13
	R$ 10.249,00

	
	AP-14
	R$ 10.761,46

	
	AP-15
	R$ 11.299,53


TABELA B - Procurador Autárquico
	Nível
	Referência
	Valor do Salário Base
	
	

	Nível I
	PCDR-1
	R$ 5.200,00

	
	PCDR -2
	R$ 5.460,00

	
	PCDR -3
	R$ 5.733,00

	
	PCDR -4
	R$ 6.019,65

	
	PCDR -5
	R$ 6.320,63

	
	PCDR -6
	R$ 6.636,66

	Nível II
	PCDR -7
	R$ 7.300,33

	
	PCDR -8
	R$ 7.665,35

	
	PCDR -9
	R$ 8.048,61

	
	PCDR -10
	R$ 8.451,05

	
	PCDR -11
	R$ 8.873,60

	Nível III
	PCDR -12
	R$ 9.760,96

	
	PCDR -13
	R$ 10.249,00

	
	PCDR -14
	R$ 10.761,46

	
	PCDR -15
	R$ 11.299,53


TABELA C – Agentes Previdenciários
	Nível
	Referência
	Valor do Salário Base
	
	

	Nível I
	AgP-1
	R$ 2.700,00

	
	AgP-2
	R$ 2.835,00

	
	AgP-3
	R$ 2.976,75

	
	AgP-4
	R$ 3.125,59

	
	AgP-5
	R$ 3.281,87

	
	AgP-6
	R$ 3.445,96

	Nível II
	AgP-7
	R$ 3.790,56

	
	AgP-8
	R$ 3.980,08

	
	AgP-9
	R$ 4.179,09

	
	AgP-10
	R$ 4.388,04

	
	AgP-11
	R$ 4.607,44

	Nível III
	AgP-12
	R$ 5.068,19

	
	AgP-13
	R$ 5.321,60

	
	AgP-14
	R$ 5.587,68

	
	AgP-15
	R$ 5.867,06


ANEXO III
TABELA – A: Documentos necessários ao requerimento do AQ
	Documentos que devem ser apresentados no ato de solicitação do Adicional de Qualificação:

	- Requerimento do Adicional de Qualificação preenchido e assinado pelo servidor.

	
	- Original e cópia do diploma ou certificado do curso de Graduação, Pós-Graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado.

	
	- Cópia do Histórico Escolar do curso de Graduação, Pós-Graduação (lato sensu), Mestrado ou Doutorado.


TABELA – B: Áreas de conhecimento admitidas para o recebimento do AQ
	ÁREAS DE 

CONHECIMENTO


	Administração

	
	Arquivologia

	
	Biblioteconomia

	
	Ciências Atuárias

	
	Ciências Contábeis

	
	Comunicação Social

	
	Direito

	
	Economia

	
	Engenharia

	
	Estatística

	
	Informática

	
	Matemática

	
	Psicologia

	
	Serviço Social


TABELA C – Níveis do AQ e respectivos valores:
	ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO
	CURSOS ADMITIDOS
	VALOR

	AQ-1
	Graduação em ensino superior, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação, nos cursos estabelecidos na Tabela B.
	R$ 350,00

	AQ-2
	Pós Graduação em nível de aperfeiçoamento ou especialização lato sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado, nas áreas admitidas.
	R$ 650,00

	AQ-3
	Pós Graduação em nível de Mestrado - stricto sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado, nas áreas admitidas.
	R$ 1.000,00

	AQ-4
	Pós Graduação em nível de Doutorado - stricto sensu, realizado em instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação ou por órgão por ele delegado, nas áreas admitidas.
	R$ 1.500,00
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